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EXECUTIVO 
 
 

 

GABINETE DO GOVERNADOR 
 

 
. 

D E C R E T O    Nº 607, DE 16 DE MARÇO DE 2020 
Declara situação de emergência nos Municípios da Região Metropolitana 
de Belém em virtude da ocorrência de impacto a nível adverso severo ou 
chuvas intensas (COBRADE 1.3.2.1.4) 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 135, incisos III, V e XXI, da Constituição Estadual, e 
Considerando as chuvas intensas ocorridas desde o dia 7 de março de 2020 na 
Região Metropolitana de Belém, que causaram diversos eventos adversos tais 
como alagamentos de vários bairros, múltiplas quedas de árvores, desmoro- 
namentos e enxurradas, com aumento substancial de ocorrências registadas 
pelo Corpo de Bombeiros Militar; 
Considerando a competência estabelecida no art. 7º, inciso VII, da Lei 
Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012; 
Considerando o Parecer Técnico nº 04/DIVOP/CEDEC-PA da Coordenado- 
ria Estadual de Defesa Civil e as informações constantes no Processo nº 
2020/218558, 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarada a existência de situação de emergência em virtu- 
de da ocorrência de impacto a nível adverso severo ou chuvas intensas 
(COBRADE 1.3.2.1.4), ocorridas a partir do dia 7 de março de 2020 até a 
presente data, no âmbito da Região Metropolitana de Belém. 
Art. 2º Em conformidade com o estabelecido no art. 5º, incisos XI e XXV, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, ficam autorizadas as au- 
toridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente respon- 
sáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente: 
I - penetrar nas casas, a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem o 
consentimento do morador, para prestar socorro; 
II - usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que pos- 
sam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, 
instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares, assegurando- 
se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso da propriedade cause 
danos. 
Art. 3º Ficam autorizados os órgãos estaduais a procederem contratações 
emergenciais que se fizerem necessárias ao atendimento das emergências 
decorrentes do evento descrito no art. 1º deste Decreto, observado o dis- 
posto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, limitando-se a 
sua eficácia ao prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir do início da vigência. 
PALÁCIO DO GOVERNO, 16 de março de 2020. 

HELDER BARBALHO 
Governador do Estado 

 
D E C R E T O   Nº 608, DE 16 DE MARÇO DE 2020 

Regulamenta a concessão de benefício eventual às famílias em vulnerabili- 
dade social decorrente de calamidade pública e de situação de emergência, 
ocasionadas por fortes chuvas que causaram deslizamentos, inundações, 
enxurradas e alagamentos, ocorridos no primeiro quadrimestre de 2020 
no Estado do Pará. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e 

Considerando a necessidade de adoção de medidas urgentes para garantir 

assistência a famílias em vulnerabilidade social atingidas pelas fortes chu- 

vas e alagamentos que atingem o Estado no primeiro quadrimestre do ano, 

garantindo recursos financeiros mínimos ao recomeço dessas famílias; 

Considerando o disposto na Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 

na Lei Estadual nº 7.789, de 9 de janeiro de 2014, e no § 2º do art. 23 da Lei 

Estadual nº 8.891, de 23 de julho de 2019, 

D E C R E T A: 

Art. 1º Este Decreto estabelece as regras de concessão de benefício even- 

tual às famílias em vulnerabilidade social decorrente de calamidade pública 

e de situação de emergência, ocasionadas por fortes chuvas que causaram 

deslizamentos, inundações, enxurradas e alagamentos, ocorridos no pri- 

meiro quadrimestre do ano de 2020 no Estado do Pará. 

Art. 2º O benefício previsto no art. 1º deste Decreto será prestado na for- 

ma de auxílio financeiro, em parcela única, no valor de R$ 1.045,00 (mil e 

quarenta e cinco reais) por família atingida, destinando-se a prover capa- 

cidade financeira para a recomposição dos danos causados à sua moradia 

e aos bens móveis nela existentes. 

Art. 3º O benefício será destinado às famílias que atendam, cumulativa- 
mente, as seguintes condições: 
I - possuir renda familiar de até três 3 (três) salários mínimos; 
II - residir em imóvel que tenha sido direta e gravemente atingido por fortes 
chuvas que causaram deslizamentos, inundações, enxurradas e ala- 
gamentos, conforme: 
a) Decreto Municipal de declaração de calamidade pública ou situação de emer- 
gência que tenha sido devidamente homologado pelo Estado do Pará, na forma § 
3º do art. 2º da Lei Estadual nº 5.774, de 30 de novembro de 1993; ou 
b) Decreto Estadual de declaração de calamidade pública ou situação 
de emergência. 

 
§ 1º Entende-se como família, para fins deste Decreto, o conjunto de pes- 
soas com vínculos afetivos que residam em um mesmo imóvel. 
§ 2º A verificação do cumprimento do requisito do inciso I do art. 3º deste 
Decreto poderá ser feito por meio de autodeclaração do beneficiário, que 
responderá pela veracidade das informações prestadas. 
Art. 4º   O cadastramento das famílias beneficiadas pelo disposto neste 
Decreto é de responsabilidade da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil e 
será realizado até 30 de abril de 2020. 
Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Assistência Social, Emprego e 
Renda (SEASTER) e a Companhia de Habitação do Estado do Pará (COHAB 
-Pará) atuarão em conjunto com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil 
para cadastramento das famílias em cumprimento aos requisitos previstos 
neste Decreto. 
Art. 5º Realizado o cadastramento e verificado o cumprimento dos requisitos 
deste Decreto, o pagamento do auxílio pecuniário será feito por meio de car- 
tão magnético fornecido pelo Banco do Estado do Pará (BANPARÁ S/A). 
Art. 6º O benefício deverá ser utilizado pelo beneficiário para saques nas 
agências do Banco do Estado do Pará (BANPARÁ S/A), no prazo máximo de 
6 (seis) meses, a contar da liberação. 
Parágrafo único.  A não utilização ou o saldo remanescente não utilizado no 
período previsto no caput deste artigo deverá ser devolvido pelo Banco do 
Estado do Pará (BANPARÁ S/A) ao Tesouro Estadual, independentemente de 
comunicação ao beneficiário. 
Art. 7º Os recursos necessários ao pagamento do auxílio financeiro, cor- 
rerão pelas dotações já consignadas no Tesouro Estadual que serão des- 
tacados ou realocados à Coordenadoria Estadual de Defesa Civil a quem 
competirá a execução, transitoriamente do benefício, a famílias atingidas 
pelas fortes chuvas e alagamentos. 
Art. 8º A relação com os beneficiários deste Decreto será divulgada no Di- 
ário Oficial do Estado, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a liberação 
do benefício. 
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO, 16 de março de 2020. 

HELDER BARBALHO 
Governador do Estado 

 
D E C R E T O   Nº 609, DE 16 DE MARÇO DE 2020 

Dispõe sobre as medidas de enfrentamento, no âmbito do Estado do Pará, 
a pandemia do corona vírus COVID-19. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e 
Considerando o reconhecimento, por parte da Organização Mundial da 
Saúde, como pandemia o surto do corona vírus COVID-19; 
Considerando o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, 
D E C R E T A: 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre as medidas de enfrentamento, no âmbito 
do Estado do Pará, a pandemia do corona vírus COVID-19. 
Art. 2º Fica suspenso, pelo prazo de 15 (quinze) dias, o seguinte: 
I - o licenciamento e/ou autorização para eventos, reuniões e/ou manifes- 
tações, de caráter público ou privado e de qualquer espécie, com audiência 
maior ou igual a 500 (quinhentas) pessoas; 
II - a utilização de ponto biométrico nos órgãos e/ou entidades da Admi- 
nistração Pública Estadual Direta e Indireta, devendo ser adotado outro 
meio que ateste a frequência, na forma do Decreto Estadual n° 333, de 4 
de outubro de 2019; 
III - deslocamento nacional ou internacional de servidores públicos, empre- 
gados públicos e colaboradores eventuais da Administração Pública Estadual, 
salvo autorização expressa do Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado; 
IV - atendimento presencial nos órgãos e entidades da Administração Pú- 
blica Estadual, quando este puder ser mantido de modo eletrônico ou te- 
lefônico; e 
V - agendamento de novos eventos promovidos ou apoiados pelo Poder 
Executivo Estadual, ainda que fora do prazo mencionado no caput deste 
artigo, enquanto estiver vigente o presente Decreto. 
Art. 3° Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta 
e Indireta poderão, a seu critério, autorizar: 
I - a realização de teletrabalho, especialmente aos servidores e emprega- 
dos públicos que: 
a) tenham idade maior ou igual a 60 (sessenta) anos; 
b) apresentem doenças respiratórias crônicas, doenças cardiovasculares, 

câncer, diabetes, hipertensão ou com imunodeficiência, devidamente com- 

provadas por atestado médico público ou privado; ou 

c) apresentem febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de gargan- 

ta, mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para respirar e batimento das 

asas nasais), independente de atestado médico. 

Parágrafo único.  A Secretaria de Estado de Saúde Pública (SESPA) e a Secre- 
taria de Estado de Planejamento e Administração (SEPLAD) deverão publicar 
protocolo de atendimento aos servidores e empregados públicos que se ausen- 
tarem na forma do inciso II do caput deste artigo, especialmente para fins de 
investigação e controle epidemiológico. 
Art. 4° Observado o disposto neste Decreto, fica mantido o expediente em 
todos os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta e 
Indireta, incluindo-se a rede pública estadual de ensino. 
Art. 5° Respeitadas as atribuições da Agência Nacional de Vigilância Sa- 
nitária, a Secretaria de Estado de Saúde Pública (SESPA) deverá adotar 
medidas complementares de controle sanitário nos portos, aeroportos, ter- 
minais rodoviários e hidroviários do Estado do Pará. 
Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e poderá ser 
revisto a qualquer tempo. 
PALÁCIO DO GOVERNO, 16 de março de 2020. 

HELDER BARBALHO 
Governador do Estado 

Protocolo: 534258
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